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Prefácio
POR ANDRÉIA COUTINHO LOUBACK

Novos tempos demandam novas vozes. Existe um alicerce inegociável em nar-

rativas contra-hegemônicas que, no embate do tabuleiro das opressões de gê-

nero e raça, se impõem no campo comunicacional com sopros, ecos e venda-

vais de esperança e transformação. Por meio de uma escrita que é fruto de horas 

de  escuta, este livro resgata o lugar da oralidade, nos permitindo realmente 

ouvir quais são os caminhos legítimos para a recuperação econômica - verde, 

inclusiva e feminina. 

Ouso dizer que, esta obra tão única e com perspectiva plural, não apenas faz 

história no movimento ambientalista brasileiro, como também abarca cami-

nhos na contramão de um país construído sob silenciamento de vozes invisíveis 

e marginalizadas. Segundo o IBGE, mulheres negras, por exemplo, compõem 

o maior grupo populacional do Brasil (27,8%). Ainda assim, há uma baixíssi-

ma representação na política e em outros espaços de protagonismo e decisão. 

Diante dessa miopia, a autora Tatiane Matheus mergulhou - a ferro e fogo - nos 

pensamentos e discursos que denunciam como a crise climática, o racismo es-

trutural e a brutal desigualdade de gênero são problemáticas sobrepostas e que 

se retroalimentam à medida em que a sociedade insiste em sufocar o que nos-

sas vozes precisam dizer. 

Sob um olhar urbano e rural, o livro percorreu uma multiplicidade de experiên-

cias, corpos e cicatrizes que, como bem sabemos, quase nunca interessam ao 

poder público.

Aqui, nas entrelinhas e em gritos audíveis, 
encontramos respostas que a academia insiste 
em apenas teorizar. Encontramos ciência em 
forma ancestralidade. Evidências em forma de 
diagnósticos de quem é testemunha da floresta e 
do campo. Protestos em forma de saber.   
Soluções embasadas em vozes narrativas.

      

Por isso, é com muita ousadia que deixo a minha recomendação para futuros 

leitores e leitoras do jornalismo, do campo científico e ambientalista, das uni-

versidades, das escolas, do legislativo, do executivo e do judiciário: não leiam as 

páginas seguintes apenas com um olhar exploratório. Não busquem aqui meras 

citações para reportagens, postagens em redes sociais, discursos em reuniões 

e palestras públicas. Não digam que leram para embasar argumentos teóricos 

e vazios. Em vez de um consumo superficial e sem raízes, proponho o desafio 

de escuta ativa e aprendizagem desconstrutiva dos estereótipos que, por meio 

deste livro, ao menos vinte e uma mulheres somaram esforços para destruir.  A 

leitura é um convite à ação, ao olhar das nossas próprias contradições enquanto 

Brasil e à reafirmação de que a recuperação econômica é a combinação - tanto 

de um substantivo quanto um adjetivo - femininos. 

Vozes femininas por uma recuperação econômica verde e inclusiva é um diag-

nóstico da justiça climática no singular e no plural. Um raio-X das violências 

urbanas e estruturas das cidades. É um manifesto da transição justa na teoria 

e, sobretudo, na prática. Uma convocação do pensar global ao agir local. Qual a 

sua prontidão para, de fato, ouvir? 
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O fato é que, por uma questão estrutural, algumas vozes podem ser mais le-

gitimadas do que outras, dependendo dos espaços nos quais são ouvidas (ou 

silenciadas). As razões vão desde o racismo ao machismo estrutural nos quais 

estamos. Todas as vozes femininas precisam ser escutadas: da princesa à qui-

lombola, da intelectual à analfabeta, se queremos uma sociedade inclusiva, 

equânime e verde. As consequências da emergência climática já estão aí e não 

podemos enfrentá-las simplesmente repetindo os padrões excludentes que ca-

racterizam os sistemas econômico, social e político que nos trouxeram até esta 

crise mundial.  

Ao abrir uma exceção e ter apenas um parágrafo em primeira pessoa em toda 

esta publicação, é para que nenhuma voz feminina seja desencorajada em ne-

nhum momento. Nem eu devo calar a minha própria voz.

Nos bastidores 
O presente trabalho se tornou um livro sem ter começado como tal. Ele foi 

inspirado pelo estudo Retomada Verde Inclusiva, do Instituto ClimaInfo, com 

apoio do Observatório do Clima e do GT Infraestrutura, lançado em setembro 

de 2020. A iniciativa foi um esforço conjunto em pensar soluções para impul-

sionar a recuperação econômica e a geração de empregos em um momento 

de pandemia e, ao mesmo tempo, promover a inclusão social e o combate às 

mudanças climáticas. A temática passou a ser estudada pelo olhar de gênero e 

suas interseccionalidades devido à participação da autora no grupo de trabalho 

de Gênero e Clima do Observatório do Clima e seu trabalho na área de Justiça, 

Equidade, Diversidade, Inclusão no Instituto ClimaInfo.

As perguntas que guiaram este livro-reportagem foram: a partir do olhar de gê-

nero, se quisermos realmente lutar por uma sociedade mais justa e mais verde, 

para quais questões devemos olhar, e com qual olhar? 

Como a sociedade que buscamos valorizar, as mulheres deste livro têm dife-

rentes percursos, cores, origens (social e geográfica), idades, formação. Em co-

mum, todas elas dedicam suas vidas e trabalho a causas importantes que tra-

zem como ônus à sociedade mais justiça social e climática.  

Por que, para intitular os capítulos, identificamos as entrevistadas apenas pelo 

primeiro nome? A escolha é proposital: queremos lançar luz para o que elas 

têm a dizer, e não para seus sobrenomes ou currículos. É uma forma de evitar 

diferentes tipos de julgamentos meritocráticos e de racismo epistêmico. No fi-

nal do livro, sistematizamos de forma breve a biografia de todas essas mulheres. 
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Entre as diferentes interlocutoras deste livro, estão também mulheres que não 

foram entrevistadas, mas cujo trabalho é crucial para a discussão. Entre elas, 

Lélia González (1935-1994), figura incontornável do movimento negro e que 

tão bem soube relacionar racismo e sexismo — que, como mostramos, andam 

juntos quando o assunto é mudança climática. 

 

Procuramos manter, sempre que o entendimento do conteúdo não fosse pre-

judicado, um pouco do caráter oral das entrevistas realizadas presencialmente. 

Nesses casos, o uso da língua se sobrepõe à norma culta. 

Para finalizar, e como provocação ao livre pensamento, é compartilhada uma 

pergunta fundamental que dirigiu o trabalho, e que pretende humanizar as mu-

lheres, retirando-as do lugar de vítimas ou de heroínas: Será que essas pessoas 

precisam ser salvas ou precisam ser ouvidas e estarem nas esferas de poder?

 

Falta de 
representatividade 
nas esferas de decisão
 
“Os impactos de gênero das mudanças 
climáticas significam que devemos 
garantir um equilíbrio entre homens e 
mulheres em todos os níveis” 

- HILDA 

1
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Ao refletirmos sobre como ter uma retomada verde inclusiva sob o olhar de gê-

nero e clima é fundamental acrescentar a esta análise o modo como o racismo 

(institucional, estrutural e ambiental) influencia as decisões sobre licenças am-

bientais, as leis de proteção ambiental e até mesmo as permissões de uso da 

terra. No Brasil, ainda existem os reflexos e as consequências — na estrutura da 

nossa sociedade — da cultura escravocrata do período do Brasil Colônia.

Para uma retomada verde inclusiva, o racismo ambiental deve ser levado em con-

ta na análise de gênero e clima. “O lugar em que nos situamos determinará nossa 

interpretação sobre o duplo fenômeno do racismo e do sexismo. Para nós, o racis-

mo se constitui como a sintomática que caracteriza a neurose cultural brasileira. 

Nesse sentido, veremos que sua articulação com o sexismo produz efeitos violen-

tos sobre a mulher negra em particular”, explica a filósofa e antropóloga brasileira 

Lélia Gonzalez no artigo “Racismo e sexismo na cultura brasileira”1. 

Lélia Gonzalez faleceu em 1994. Quase uma década depois, no ano de 2002, 

a ativista mexicano-chilena e membro do povo indígena Otomi-Tolteca, Xiye 

Bastida, nasceu. E o que elas têm em comum? Ambas alertam para o mesmo 

problema que segue ainda sem soluções factíveis. Em 2021, na Cúpula do Cli-

ma, Xiye ressaltou que a emergência climática é o resultado da perpetuação 

dos fantasmas e de todos os sistemas de colonialismo e de opressão que foram 

orientados para o mercado. Os 40 líderes que estavam na Cúpula do Clima bus-

cando soluções eram, em sua maioria, do Norte global, que historicamente per-

petrou esses sistemas. As comunidades mais afetadas por incêndios florestais, 

quebra de safra e abusos contra os direitos humanos estão no Sul global, sub-

-representado em instâncias decisórias. Para ela, quando se trata de “Soluções 

Sustentáveis”, é preciso que essa comunidade participe de espaços de tomada 

de decisão para garantir que não estão sendo criados novos “espaços de sacrifí-

cios” a essas comunidades.

1  GONZALEZ, Lélia. “Racismo e sexismo na cultura brasileira”, In: HOLLANDA, Heloisa Buarque de (org.). 

Pensamento feminista brasileiro: formação e contexto, Rio de Janeiro: Bazar do Tempo, 2019, pp.237-256.

Racismo ambiental 
e gênero
 
“O lugar em que nos situamos 
determinará nossa interpretação 
sobre o duplo fenômeno do racismo e 
do sexismo” 

- LÉLIA 

2
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A crise da Covid-19 foi o gatilho de uma crise econômica em muitos países, so-

bretudo, para mostrar toda a estrutura que já não funcionava devidamente. A 

pandemia demonstrou que as políticas sociais do Brasil são muito falhas. Por 

quê? O que fomenta isto? “Quando pensamos em planos de recuperação eco-

nômica, logo falamos em setores e em ações de curto prazo. Mas devemos pen-

sar em vários níveis. Mais do que nunca temos que focar em medidas estrutu-

rais — que são a base para que sejam mais frutíferas as ações setoriais e de curto 

prazo. A base maior é para deixar a gente, como sociedade e como economia, 

mais resiliente, já que nós vivemos uma crise climática, econômica e social… e 

ainda fomos atropelados por uma crise sanitária. Mas as crises começaram a 

se retroalimentar”, analisa a advogada e consultora ambiental Priscilla Santos 

durante a entrevista.

Existe uma grande lacuna estrutural em vários setores. Cada um deles terá 

oportunidades para trabalhar nestas lacunas e fomentar a economia. A pan-

demia trouxe à luz os diversos trabalhos de cuidado que são inviabilizados. 

De acordo com a especialista, ao criar escolas, creches, remunerar adequa-

damente quem exerce trabalhos de cuidados, serão trazidas melhores condi-

ções para terem mais mulheres no mercado e com que elas façam parte das 

soluções para a retomada da economia. “Por exemplo, ao olhar para o setor de 

energia ou ao acesso às tecnologias sustentáveis: até que ponto esses proje-

tos incluem a capacitação de mulheres para trabalhar na manutenção destas 

infraestruturas? Até que ponto são treinadas para serem gestoras dessas em-

presas?”, acrescenta Priscilla. 

De acordo com a especialista, são vários problemas solucionados ao mesmo 

tempo: ao diminuir as emissões de GEE, a comunidade terá mais segurança 

energética; o acesso acoplado à capacitação de pessoas das comunidades para 

a gestão destas fontes de energia renováveis gerará renda.

Mas quem são as impactadas? - Cada setor precisa ser pensado de for-

ma a ter medidas específicas para solucionar estas questões. Para isso, é neces-

sário mapear as lacunas. “Existe uma carência gigantesca de dados, seja para 

políticas públicas mais abrangentes, seja por setor, onde as informações estão 

Problemas estruturais
 
“A interseccionalidade é o grande 
princípio para garantir que a 
recuperação econômica não seja só 
verde, mas seja inclusiva” 

- PRISCILLA

2



32 33

Capítulo 3

desagregadas, somente por sexo”, alerta Priscilla. E enfatiza: “a sociedade civil 

e a academia têm um papel importante para medir isso, para entendermos o 

tamanho do problema. Contribuir com a coleta e análise desses dados.”

A partir dos mapeamentos será possível buscar as recomendações necessá-

rias para cada setor. “Não somente os critérios climáticos que devem ser vis-

tos para uma sociedade de baixo carbono, mas também para uma economia 

mais inclusiva tanto para a força de trabalho mais básica até para os cargos de 

decisão. Mais mulheres sendo mais pagas pelos seus trabalhos é mais dinhei-

ro circulando na economia e arrecadação de impostos por parte do Estado”, 

argumenta a advogada. 

Para ela, o trabalho de cuidado deveria ser trazido à formalidade desses empre-

gos. “Várias famílias têm uma familiar, uma tia ou avó, que cuida das crianças. 

Mas esse serviço poderia ser feito pelo Estado, e essa tia que cuida do sobrinho 

poderia estar realizando outra potencialidade da vida dela. Isso tem um impac-

to na economia e na representatividade. Mais mulheres recebendo seu próprio 

dinheiro são menos mulheres vulneráveis à violência doméstica, outro dado 

que subiu durante a pandemia”, comenta.

Enquanto Priscilla fala em quebrar as crenças no Brasil em torno da economia 

do cuidado e da inviabilização destes trabalhos — segundo as quais mulheres 

têm lugares esperados na sociedade — , o governo da Argentina anunciou que o 

trabalho materno passará a ser reconhecido como tempo de serviço computá-

vel para a aposentadoria. O benefício se dirige às mulheres que não têm 30 anos 

de contribuição. As mulheres poderão acrescentar de um a três anos de tempo 

de serviço por filho que tenha nascido com vida para que consigam atingir o 

tempo mínimo para conseguirem se aposentar. Serão ainda considerados dois 

anos por filho adotado e adicionado um ano para cada filho com deficiência. 

Este é um dos muitos exemplos de políticas públicas voltadas às mulheres.

“Temos de garantir que, em tomadas de decisões 
e em níveis diferentes, deve-se ter processos 
mais inclusivos.”

A interseccionalidade levada em conta para “mexer com as es-
truturas” - As mulheres foram mais impactadas na pandemia, isso é fato. “Mu-

lheres negras ainda mais, mulheres que são chefes de família ou mães solo ainda 

mais, porque as obrigações se acumularam sobre elas”, diz Priscilla. As mulheres 

que precisaram cuidar das suas obrigações não remuneradas perderam seus pos-

tos de trabalho.

Pensando em questões estruturais, a NDC (Nationally Determined Contribu-

tions, na sigla em inglês), que são os compromissos que os países signatários 

assumiram no Acordo de Paris aprovado em 2015, pode garantir que uma recu-

peração verde não deixe ninguém de fora. Por exemplo, na agricultura de baixo 

carbono dentro do plano ABC, pode-se ter uma linha de crédito que beneficia 

mulheres porque elas terão desafios diferentes dos homens. Priscilla foi uma 

das especialistas que analisou e fez recomendações sob a ótica de gênero no 

documento da NDC sugerido pela sociedade civil.

“Fomentar o empreendedorismo feminino é outro exemplo. Mulheres, geral-

mente, abrem seu negócio dentro da própria casa. A maternidade está relacio-

nada ao empreendedorismo? Não! É a falta de uma rede de apoio que a obriga 

a ter algo que tenha mais controle do tempo. Um mecanismo de financiamento 

pode apoiar as mulheres a pensarem especificidades para abrir um negócio ou 

serem capacitadas. É importante não ter uma visão míope. A  retomada verde 

deve levar isso em conta. Se a gente sabe que as mulheres estão abaixo da li-

nha da pobreza de uma determinada região, faz todo o sentido que se foque em 

oportunidades de geração de empregos verdes para aquele público. As inter-

venções precisam ser de uma forma minimamente regionalizada”, afirma. Esta 

é uma das soluções indicadas por Priscilla.  
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Para ela, faz todo o sentido fazer com que a retomada verde seja feita para 

aumentar a geração de emprego. A recomendação é dar acesso à educação e à 

capacitação de mulheres e jovens, como também à população LGBTQIA+, já 

que  faltam espaços inclusivos e de capacitação. “Deve-se focar em financia-

mento de projetos comunitários. Muitas pessoas que trabalham nas favelas e 

nas periferias não conseguiram fazer isolamento social e ainda tiveram seus 

acessos dificultados. Existe um crescimento grande de movimentos de em-

preendedorismo nas favelas. Dar oportunidade ao que já existe é como ter 

mais benéficos climáticos”. 

Priscilla afirma que temos de garantir que, em tomadas de decisões e em níveis 

diferentes, deve-se ter processos mais inclusivos. “Aliás, quem está tomando as 

decisões para essas ações de recuperação econômica? Se são essas pessoas que 

não têm essas vivências, já vimos o que dá. Serão soluções que não vão resolver 

os problemas reais das pessoas, nem das diferentes formas que elas serão im-

pactadas.” Se essas ações sugeridas forem realizadas, é  importante que se tenha 

a garantia de monitoramento dos impactos dessas ações e ver o que pode ser 

melhorado ou aprimorado. 

Enquanto a NDC pode mexer com as estruturas nas esferas governamentais, o 

mercado pode fazer algo semelhante por meio do ESG (Environmental, Social 

and Governance, na sigla em inglês). “O ‘S’ do ‘ESG’ é a letra mais atrasada desta 

sigla. Já temos algumas lições aprendidas de como políticas públicas, em gê-

nero, raça e classe, foram míopes. Não endereçam as necessidades específicas 

dessas pessoas e, na verdade, ainda servem para adensar essas desigualdades 

que já são estruturais”, observa.

Ainda pelo olhar estrutural, Priscilla assinala que se deve pensar na questão tri-

butária para ter efeitos positivos: “O princípio da progressividade tem tudo a ver 

com recuperação econômica”. No setor privado, convém fazer ações de diversi-

dade e de inclusão: “Mais do que nunca foi comprovado que, em momentos de 

crises, as empresas que constroem soluções mais inovadoras são aquelas que 

têm um repertório mais plural, pois possuem mais condições de pensar de for-

ma mais ampla nas questões mais complexas. Também há ganhos econômicos 

porque têm um desempenho melhor”. 

Priscilla recomenda ainda programas internos de capacitação e mentoria 

para ter mais lideranças femininas. “Não só mapear, mas fazer algo para ter 

mais mulheres na tomada de decisão”, aponta. E completa: “O mundo está se 

encaminhando para isso. As empresas que estão deixando de lado os critérios 

ESG estão ficando para trás. [É preciso] Garantir que o Brasil se regularize 

para não ser mais esse ESG ‘autodeclaratório’. Criar meios para que os inves-

tidores façam isso menos por greenwashing, e mais porque é um diferencial 

reputacional e econômico.”

Oportunidades nas lacunas - Dos setores avaliados por Priscilla, o setor 

de energia tem um grande potencial para melhorar as condições de comunida-

des periféricas a partir de fontes renováveis. Porque poderá ajudar e reduzir as 

emissões; a comunidade poderá ter segurança energética; há a possibilidade de 

dar acesso acoplado à capacitação de pessoas que vivem no local para a gestão 

destas fontes de energia renováveis; além do acesso e da capacitação (dentro e 

fora da comunidade) gerar renda. 

Outro setor é o transporte, com a inclusão de incentivos à mobilidade ativa, que 

também traz benefícios para a saúde da população e ainda reduz as emissões 

de gases do efeito estufa. Saneamento e gestão da água também são primor-

diais. Entre as soluções, estariam: facilitar o acesso às concessões aprovadas 

ou a créditos para grupos de mulheres para abastecimento e instalações ade-

quadas; criar de linhas de microcrédito para organizações que trabalham na 

temática de água; promover o acesso universal ao saneamento; incluir a gestão 

de água nos currículos escolares.

Priscilla destaca ainda que temos um modus operandi de repetir as ações nas 

crises. Esta é a oportunidade de pensar diferente. Não adianta esperar a pró-

xima crise. A ideia é construir resiliência nas cidades e nos ecossistemas para 

poder enfrentar melhor outras crises. Todos esses projetos precisam ter indica-

dores que levem em conta a dimensão social e de gênero. Ter tanto indicadores 
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macro para o governo e políticas públicas quanto indicadores para as organiza-

ções de cooperação internacional.

“A interseccionalidade é o grande princípio para garantir que a recuperação 

econômica não seja só verde, mas seja inclusiva, tanto na abordagem em nível 

setorial quanto nos indicadores colocados dentro de projetos”, diz. Com indi-

cadores por critérios de liderança seria possível elaborar cursos de capacitação 

em Ciência e Tecnologia para mulheres e meninas, uma vez que elas são sub-

-representadas nessas áreas.

Sistema tributário
 
“O sistema tributário brasileiro é 
injusto e reforça as desigualdades  
de gênero” 

- ANA CAROLINA

4







43

Capítulo 5

42

de tributos sobre cesta básica e produtos de uso doméstico básico são uma das 

mudanças necessárias para uma retomada verde inclusiva. 

Também é preciso que sejam feitas correções na tributação, que reforça os este-

reótipos de gênero; atualização da tabela do imposto de renda; criação de novas 

faixas de alíquotas do tributo de renda das pessoas físicas, tornando o sistema 

mais progressivo – além de acabar com a isenção do imposto de renda sobre 

lucros e dividendos e permitir a dedução da pensão alimentícia das mulheres 

que recebem tais pensões.

“Mas eu acho que esta igualdade deve começar com a mudança de uma regra 

que não é tributária. Precisamos de uma política coerente de redução de gê-

nero, que promova a educação das mulheres, a proteção social das mulheres e 

meninas, a instituição de uma licença parental”, conclui a advogada.

ESG
 
“O mercado financeiro percebeu que 
questões sociais e ambientais são 
mitigação de risco e oportunidades  
de novos ganhos” 

- SONIA

5
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mais o mercado. Consequentemente, gerando mais visibilidade e ganhando re-

levância nas agendas green bonds1 , liquid bonds. Vemos novos índices de sus-

tentabilidade sendo criados, trazendo melhor performance e menos volatilida-

de para o investidor. Entendo que desta forma, com o risco se materializando e 

a oportunidade e o ganho crescendo, a sustentabilidade tem se mostrado como 

algo concreto, e não apenas uma quimera, nem uma questão de marketing para 

ficar bem na foto”, analisa Sonia.

Para ela, a pandemia mostrou que uma questão de saúde relacionada ao meio 

ambiente coloca a economia em lockdown: “Não dá mais para fechar o mun-

do em caixinhas”.  A jornalista explica que, na crise de 2008, os pacotes para a 

retomada foram numa linha puramente financeira e até se tentou privilegiar 

algumas medidas de desenvolvimento sustentável no período pós-crise, mas 

nada aconteceu. Entretanto, hoje, percebe-se que não há outro caminho que 

não seja tomar decisões econômicas que considerem um “novo econômico” ao 

ver o social e ambiental.  A pandemia sem dúvida acelerou a ascensão da sus-

tentabilidade no meio corporativo. 

“As mudanças climáticas afetam a todos. Mas não 
na mesma proporção. E aí está a raiz da questão e 
dos impasses.” 

Sob a ótica da especialista, as lideranças são fundamentais nessa agenda e não 

importa qual é a esfera deste líder. Um presidente, um CEO de empresa ou um 

líder comunitário têm o poder de fazer essa agenda avançar. Ela aponta que, já 

em 2020, veio um movimento de lideranças se posicionando, assumindo com-

promissos e enviando cartas para tomadores de decisão. Há cerca de seis anos 

está muito claro o interesse dos investidores no ESG. A agenda já vinha avan-

çando. Hoje, os riscos apontados vêm se materializando, mas também há um 

aumento de oportunidades.

1  São títulos verdes, similares a títulos de dívida comuns, mas para serem usados com o objetivo de financiar 

investimentos considerados sustentáveis.

“Estamos no momento de [saber] como incluir essa agenda, qual é a melhor 

forma para minha empresa, para minha companhia, o que é melhor para 

mim, o que o mercado está pedindo. Estamos neste momento tentando en-

tender a operação disso. Quem ainda está na fase do ‘por que’ já perdeu o 

campo, e está colocando a sua empresa obviamente sob um risco iminente 

porque a fase é do ‘como’”.

Não dá mais nem para separar o mundo em caixinhas, nem 
ficar dentro delas - Não dá para dividir o mundo. Todos os aspectos im-

pactam ou são impactados uns pelos outros. “Se a gente continuar falando do 

social, do ambiental e da governança sem falar de economia, a gente não vai 

transformar o modelo. O que a gente está falando é transformar o modelo atual 

de funcionamento dos mercados, um modelo de capitalismo que funcionou 

nos últimos 50 anos, bem ou mal. Mas que, agora, não tem mais condição de 

prosseguir, porque as questões sociais, ambientais e de governança colocam 

em risco a economia. Não se pode mais falar dessas questões separadamente 

porque a gente pode quebrar empresas, colocar sistemas financeiros em risco”, 

explica Sonia.

Para ela, é preciso olhar e gerir o mundo de uma forma holística. “Cada vez mais 

o entendimento [do mercado] de que o meio ambiente é condição de opera-

ção, quer dizer, que a gente vive numa sociedade que opera no meio ambiente 

onde fazemos negócios, vem aumentando. A questão de risco e de tudo que 

vem acontecendo em torno da agenda ambiental mostra que é preciso investi-

mento para trocar sistemas de produção e para se adequar a uma economia de 

baixo carbono.” Sônia acredita que está aumentando o entendimento de quan-

to a agenda ambiental é estratégica e que a área merece investimentos. “Quem 

pensa que ainda é um gasto está correndo um risco de sair desse jogo muito 

brevemente”, alerta.

As mudanças climáticas afetam a todos. Mas não na mesma proporção. E aí está 

a raiz da questão e dos impasses. Há países mais vulneráveis aos efeitos das mu-

danças climáticas, ilhas que vão desaparecer —  se de fato tivermos degelo e au-

mento dos mares. Para onde vão os moradores dessas ilhas? Haverá um rearranjo 

geopolítico muito profundo que aconteceria ou acontecerá em casos desse tipo.
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 “A retomada verde pode ser inclusiva sob o ponto de vista de empresas e de in-

vestidores. Esse processo tem que incluir diferentes stakeholders na raiz. Para fa-

zer uma retomada verde e fazer um pacote de ações é preciso estar ouvindo todos 

os setores da sociedade para poder incluir todas as demandas. Há muita ajuda, 

muito apoio de academia, não tem outro caminho (...) que privilegia escutas pro-

fundas, amplas e que não fiquem só nas escutas, que sejam de fato elementos de 

tomadas de decisão. É óbvio que tem que ter vontade política, influência sobre 

os tomadores de decisão. Para isso estão todos esses organismos multilaterais, a 

própria sociedade civil, enfim, é um jogo de muitas variáveis, que passa por mui-

tas peças. Mas que passa por essas que eu comentei”, analisa Sonia.

Todos os atores são importantes. Os Estados Unidos ficaram fora desse tabulei-

ro, ou perderam força no governo de Donald Trump; com Joe Biden, voltam a 

ser protagonistas. “Europa sempre é o nosso farol, sempre sinaliza os caminhos 

que a gente deveria seguir nesta agenda”, reflete. “A gente viu Biden liderando 

uma cúpula do clima, acho tudo isso muito positivo, eu não me preocupo em 

saber se a mudança será na Europa ou nos EUA, eu quero que esteja em todos 

os lugares e quanto mais atores com poder de articulação e decisão chegar nes-

te jogo é melhor para todo mundo”, diz Sonia.

Importância do papel dos líderes – Há dois desafios principais para 

avançar nesta agenda: conhecimento e liderança. “Primeiro, a gente precisa en-

tender do que a gente está falando, o que é papel da imprensa, da academia, das 

escolas de negócios, dos treinamentos. É necessário entender do que se trata 

essa agenda. O que é descarbonização, o que é sustentabilidade ESG, enfim, é 

preciso ter conhecimento. É necessário ter liderança, precisamos ter líderes que 

tomem decisões, que influenciam, que realmente coloquem essa temática den-

tro de sua estratégia. Aí a gente fala dos presidentes, é óbvio, mas também dos 

conselhos de administração. Cada vez mais os conselhos são chamados para 

supervisionar a sigla ESG, acompanharem de perto, fazerem bons questiona-

mentos. Os conselhos de administração não têm fugido a esse desafio. Eles têm 

se tornado mais diversos. Eu sou conselheira de administração de sustentabi-

lidade, sou um exemplo concreto desta mudança que vem ocorrendo em nível 

de conselho”, conclui.

Comércio 
Internacional
 
“Não dá para dissociar o comércio 
internacional da agenda da 
sustentabilidade”
 

- GABRIELLA

6
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Para a diretora do International Chamber of Commerce (ICC Brasil), Gabriella 

Dorlhiac, quando se fala em comércio internacional, não há como dissociá-lo 

da agenda de sustentabilidade, porque cada vez mais existe um entendimen-

to – e uma sensibilidade dos consumidores dos outros países – sobre o tema. 

“Se um país tem um problema de governança, por exemplo, o consumidor se 

questiona: por que eu vou comprar os produtos daquele país se eu posso estar 

fortalecendo aquela situação?”  

Um exemplo claro para ela ocorreu com o desmatamento e as queimadas na 

Amazônia, em meados de 2021: “As empresas brasileiras se viram no meio de 

um confronto político que todo mundo estava assistindo. E, apesar de uma si-

tuação complicada e trágica de se ver as imagens do que estava acontecendo na 

Amazônia, de certa maneira [as imagens] obrigaram o setor privado a se posi-

cionar publicamente e dizer claramente o que achava sobre o tema”, analisa Ga-

briella. Como resultado, o acordo União Europeia-Mercosul, um dos maiores 

acordos comerciais já assinados, foi paralisado. 

Gabriella destaca que, hoje, a sustentabilidade entrou no âmbito do comér-

cio internacional. Todo esse contexto, junto com a mudança climática, levou a 

Organização Mundial do Comércio (OMC) a abrir discussões internas sobre a 

questão ambiental, que vai ser incorporada em acordos comerciais. Ainda es-

tão debatendo como irão fazer isso, quais serão os critérios e os padrões que se-

rão utilizados. Os acordos comerciais pararam de ver só a questão da transação 

do produto, mas também levam em conta o impacto que aquela operação gera.

“A bioeconomia deveria ser um dos motores: desde 
ativos biológicos, preservar a Amazônia e transformar 
em um sustento econômico para as comunidades.”

A mulher de César não basta ser honesta - “Aquela expressão Walk 

the talk1 é bem verdadeira, as empresas brasileiras estão tendo que comprovar 

1  A expressão em inglês, inicialmente um jargão do mundo empresarial, quer dizer colocar as palavras em ação, 

ser coerente com o que se diz ou prometer. 

para a comunidade internacional que cumprem aquilo que dizem”, ressalta. 

Logo, se a empresa difunde uma imagem de sustentável, precisa garantir que 

o consumidor tenha o controle de sua cadeia produtiva ou até fazer uma aná-

lise para apurar as fragilidades dela. “Isso é algo muito importante porque essa 

transação no comércio internacional tem um efeito dominó para dentro da 

fronteira brasileira, ou seja, os processos brasileiros vão melhorando.  Isso serve 

para qualquer lugar do mundo. O Brasil, como comprador, também pode olhar 

e dizer ‘não’”, Gabriella explica sobre as exigências do padrão de qualidade e 

sustentabilidade dos produtos. Cada vez mais a sociedade civil gera uma pres-

são sobre as empresas e os governos. 

Oportunidades e desafios — Segundo Gabriella, ainda existe a dificulda-

de de como aproximar a questão ambiental do dia a dia de um cidadão comum, 

pois muita coisa já está presente em sua rotina. É preciso que as oportunidades 

de negócios sejam enxergadas, que se tenha a percepção de que estão mais pró-

ximas do que se imagina e que vão além do mercado de carbono. “Só é olhar a 

questão do saneamento. Saneamento, o que tem a ver? Tem tudo a ver. Não se 

pode falar em meio ambiente, se tenho esgoto ao ar livre. Impacta a dignidade 

de moradia, impacta a saúde. E, é óbvio, gera oportunidades de investimentos 

para as empresas, para fundos de investimentos, para o governo que pode tra-

zer um ambiente com maiores investidores para o Brasil”. 

“Ao diminuir o número de pessoas doentes, você traz uma melhor estrutura ur-

bana para essas áreas e, por tabela, cria novos centros urbanos melhor estrutu-

rados”, exemplifica Gabriella, que também aponta a eficiência energética como 

oportunidade de negócios. 

“Há os bridges energetics que conseguem modular melhor a eficiência energé-

tica e evitar perdas, calculam melhora na distribuição e, com isso, diminuem o 

preço da energia e, assim, podemos investir em outras coisas”, diz. Ela também 

cita o investimento em energia solar, mas enfocado na pessoa física. Uma coisa 

que me chamava a atenção nos Estados Unidos era como as casas tinham aque-

cedor solar ligados à matriz energética. Você gerava energia e o que você não 

usava, você poderia vender”, comenta Gabriella.



52 53

Capítulo 6

“Sob o ponto de vista de sustentabilidade urbana, é muito mais sustentável não 

depender de carro. É muito mais democrático você criar um sistema de ôni-

bus e de trem de melhor qualidade, construir ciclovias. Polui muito menos, está 

todo mundo num meio de transporte democrático e inclusivo. Desestressa as 

pessoas”, defende. A diretora elenca uma série de oportunidades para uma reto-

mada verde por meio de coisas mais simples e básicas, inclusive acabando com 

ineficiências existentes. 

Gabriella enfatiza que o ESG deveria permear o tema do comércio: “O Brasil 

precisa separar a questão da sustentabilidade da questão política e ideológica. 

Sustentabilidade não tem ideologia ou lado político, é um assunto neutro. Isso 

já ajudaria a avançar o tema dentro do Brasil”. Para ela, é preciso acabar com a 

dicotomia  segundo a qual progresso econômico e sustentabilidade são incom-

patíveis. “Eles são amplamente compatíveis e um precisa do outro”, acredita Ga-

briella. Ela ainda analisa que o problema é que o país aproveita muito mal os 

seus recursos e que precisa ver a questão de forma mais estratégica. 

Cita que existem alguns bons exemplos no setor privado, de empresas que li-

dam com a questão com maturidade e ajudam na preservação. “Uma das coi-

sas que essas empresas têm feito é recuperar a floresta. Mas falta esse olhar de 

como a gente vai alavancar isso para um desenvolvimento econômico e social 

do país preservando a riqueza e a biodiversidade brasileira. Temos exemplos 

de que é possível, basta ter vontade de fazer bem-feito. É muito mais uma 

questão de como eu chego, como eu apoio essas comunidades e não de como 

eu imponho. Entender o ecossistema aqui, como a gente se apoia mutual-

mente”, indica.

“Na [área de] bioeconomia, o Brasil deveria estar muito mais à frente do que 

ele está. Ao falar de uma retomada verde, a bioeconomia deveria ser um dos 

motores: desde ativos biológicos, preservar a Amazônia e transformar em um 

sustento econômico para as comunidades. A Natura é um grande exemplo dis-

so. A indústria de celulose tem feito isso de forma muito interessante. Acho que 

o Brasil precisa olhar de forma mais estratégica”, diz.

O comércio e as transformações da sociedade - O comércio é um 

agente transformador e de inclusão. A diretora-geral da OMC, Ngozi Okonjo-

-Iweala, fala do potencial transformador do comércio e da importância do co-

mércio digital para a integração. Há áreas que deixaram de ser olhadas, e um 

país tem de se desenvolver da forma mais homogênea possível. A verdade é que 

existe potencial em qualquer lugar do Brasil e hoje há ferramentas de inclusão 

na área digital que são muito importantes. A distância acaba não sendo um im-

peditivo. 

“O digital pode ser um aproximador e ele também é um criador de divisão. Por 

exemplo, na saúde e educação a distância cada vez mais [o digital] pode levar 

uma infraestrutura do Estado para regiões sem acessibilidade ou mais remotas 

que você antes não tinha pensado ou não tinha a metodologia correta. Mas para 

isso você precisa de investimento em infraestrutura. É preciso ter acesso das 

empresas ao investimento para que tenha cobertura de internet. Isso sempre 

vai passar por um plano de desenvolvimento do governo para que o mínimo de 

infraestrutura exista.  A gente parte do princípio que isso existe. Se você der as 

condições básicas, o resto vai no efeito de bola de neve”, analisa Gabriella. 

De acordo com ela, um exemplo é a bancarização. Os bancos digitais não pre-

cisam de investimentos para montar uma agência e ter uma equipe para o local 

de uma comunidade pequena, se é possível ter uma conta digital. Atualmente, 

o Brasil é um dos países que têm mais aparelhos de celular por pessoa. Ao ter 

acesso ao banco, pode-se, por exemplo, fazer uma cooperativa local a partir de 

um produto local e começar a fazer uma rede de comércio. Começa-se a vender 

para a comunidade vizinha e vai se expandindo. “Hoje temos excelentes pro-

gramas de capacitação do Sebrae que são online. Na medida em que vão crian-

do novas skills, pode-se crescer até para o  mercado internacional. Por exemplo, 

a venda de artesanato ‘made in Brazil’.   Para isso, é preciso ter um governo que 

pense: Quais são as nossas riquezas? Quais são os nossos produtos internacio-

nais? O Peru fez muito isso. E é vendido caro lá fora porque é um produto espe-

cial, é um produto feito a mão, com uma cultura atrás”, exemplifica Gabriella.
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Todas as vezes que janelas são abertas e ferramentas criadas para que pes-

soas possam integrar a matriz produtora da economia, oportunidades estão 

sendo criadas. O online, segundo ela, pode ser mais democrático. Existem 

muitas iniciativas nesse sentido, e que vêm apoiando mulheres. “A ICC vem 

apoiando globalmente uma iniciativa, a B2 Match, que é tipo um Tinder [rede 

para encontros] global que une pessoas que estão buscando serviços e têm 

certos perfis. Eles têm um foco muito forte em mulheres e a plataforma será 

um boom muito grande de inclusão”, conta Gabriella, que ainda destaca que o 

ICC também apoia o PROA, mecanismo que dá qualificação e formação bási-

ca para jovens de comunidades,  fazendo depois um placement [uma coloca-

ção] em grandes empresas. 

“Ainda acho que tem muito barulho e pouca ação nesses temas. A gente tem 

que abrir portas para essas pessoas que têm dificuldade de chegar e a gente tem 

de fazer uma reflexão sobre o quanto a gente, no dia a dia, descarta [talentos de] 

gente que não veio de uma universidade top. Isso está errado, pode estar ali al-

guém com muito mais disposição para aprender. Já escutei coisas do tipo:  “Mas 

ela mora longe…”. Não é culpa dela que ela mora longe. Não abrir a porta para 

alguém é continuar no mesmo círculo vicioso que não dá opção às pessoas saí-

rem desse círculo vicioso. De novo, passamos pela parte econômica. Não tem 

como não passar. Mas tem que ter investimento do Estado para ter condições 

mínimas de investimento e desenvolvimento para criar uma atividade econô-

mica. Ao criar uma atividade econômica, não precisa fazer muita coisa, as coi-

sas tendem a criar e ir andando sozinhas”, analisa. 

A mesma coisa ocorre quando pensamos em sustentabilidade. “No momento 

em que se coloca boas práticas em jogo, as pessoas entendem e não vão querer 

voltar atrás. De geração em geração isso vai mudando. Esperamos nós que a 

gente não tenha as mesmas discussões daqui a 60 anos”, conclui.

Sobre gênero, Gabriella destaca que o ICC vem globalmente atuando com essa 

preocupação e vem crescendo o apoio às iniciativas que têm um olhar maior de 

inclusão. Porém, é preciso, no âmbito do comércio exterior, tomar o cuidado de 

questionar para quem se está falando, quais são as políticas que estão advogan-

do e se elas estimulam o país como um todo ou não. 

“Eu sempre acho que dá para melhorar. Acho que faz muita festa e pouca coi-

sa é feita. A mulher ainda é um motor econômico pouco explorado e tem um 

potencial muito grande e que a gente deveria achar maneiras de trazer muito 

mais. O home office foi importante para trazer uma discussão de desigualdade 

de gênero diante de tudo isso. Mas acho que tem ainda uma discussão maior de 

como trazemos as mulheres da economia – não da tradicional, mas de outras”, 

analisa Gabriella, e completa ainda que diante de tudo isso também é preciso 

olhar o Brasil como um todo, sair de foco apenas no eixo Brasília, São Paulo e 

Rio de Janeiro — pois se perde toda uma riqueza cultural do país. 
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A oficial da União Europeia no Brasil, Stéphanie Horel, quando indagada sobre 

o pacto verde europeu, explica que ele vai além das reduções das emissões: pre-

tende ser uma agenda que abrange todos os setores da economia e da vida dos 

cidadãos europeus. “Não é só um plano, uma visão, mas uma mudança total 

da forma da gente consumir no futuro,  que é muito importante para as novas 

gerações, para meus filhos. Eu acho que, com essa visão, meus filhos terão uma 

vida um pouco diferente, melhor qualidade de vida, com empregos verdes e 

com possibilidades econômicas verdes, e este é o nosso desafio de agora.”

O pacto verde foi apresentado pela presidenta da Comissão Europeia Ursula 

von der Leyen durante a COP25 em Madrid, em dezembro de 2019, antes da 

pandemia. A União Europeia foi o primeiro continente a declarar que buscará 

o carbono neutro para 2050. Em março de 2020, o parlamento europeu acor-

dou sobre a proposta desse pacto verde, que abrange questões que envolvem 

a energia, o trabalho, os aspectos sociais, o uso do solo e a agricultura, entre 

outros setores que serão impactados. 

“Não se pode deixar ninguém atrás na transição 
justa.”

De acordo com Stéphanie, na prática, essas ideias serão implementadas para 

todos e, para isso, é preciso orientar as políticas públicas e as ações em diferen-

tes níveis de governança. Mesmo os cidadãos, as empresas e a sociedade civil, 

como um todo, terão que mudar comportamentos, juntamente com mudanças 

de nível governamental. “Gosto da imagem de cada um ter uma pedrinha que 

vai contribuir para essa mudança geral que estamos programando para agora. 

Mas é importante que todas as revoluções tão grandes sejam preparadas, acer-

tadas e concordadas, consultando diferentes partes para que todos contribuam 

e participem. Este pacto [verde] precisa ser a partir da [perspectiva da] transição 

justa, senão nunca vai acontecer.” Stéphanie acrescenta que ele trará benefícios 

para todos em uma dimensão social, desde a situação de emprego dos indiví-

duos à transição da energia fóssil para mais energias renováveis, visto que será 

preciso dar formações técnicas para novas profissões. 

Novo pacto verde 
europeu
 
“Este pacto [verde] precisa ser a partir 
da [perspectiva da] transição justa, 
senão nunca vai acontecer”

- STÉPHANIE

7
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ações para incluir a mulher numa retomada verde de fato inclusiva. “As políti-

cas não são neutras”, afirma Margarita, e conclui: “As mulheres já estão na van-

guarda de muitos processos nas comunidades, mulheres negras, quilombolas, 

ribeirinhas precisam de maior representação. Sem isso vai somente aumentar 

essas desigualdades. Precisa olhar o gênero, o social e a raça”.

Mobilidade Urbana
 
“Distância entre moradia e emprego 
ainda tem uma relação muito forte 
com segregação racial”

- KELLY

9
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horários dessas reuniões, conforme foi registrado no capítulo 11. O transporte 

público de qualidade precisa diminuir a emissão de gases de efeito estufa e ser 

mais barato para que a população não se sinta motivada em usar o automóvel e 

acesse mais o transporte público do que seus carros. 

 “Tem uma questão primeira que é o ar que a gente respira, que tem que ser 

de qualidade. Também temos muitos coletivos que falam da mobilidade cria-

tiva”, cita Luana. Caminhar e pedalar leva à redução das emissões e nos levam 

para um hábito de vida mais saudável. Por tudo isso, segundo ela, é importante 

que a vivência das pessoas seja levada em conta. Mecanismos simples [como 

mudar as regiões e horários das reuniões dos conselhos] podem fomentar que 

os espaços sejam abertos para que os mais impactados possam opinar sobre 

essas questões e o debate ter outras vozes. “Existe um desinteresse em trazer 

a população para discutir a questão, que é sua e dentro do seu próprio direito. 

Apesar de já ter um caminho para que as políticas públicas sejam construídas 

com a população, ainda acho que está um pouquinho lento”, comenta Luana, e 

desabafa:  “O quanto é difícil fazer os governos entenderem que a mobilidade 

urbana é um elemento segregador”.

Para Luana, que vive na periferia de BH, deve-se fazer com que os representan-

tes que estejam nesses espaços de decisão se pareçam com a população para 

entender as suas necessidades. “Por que não contamos com políticos nas câ-

maras de vereadores e nas prefeituras? Essas pessoas não se parecem comigo, 

não se parecem com a população que vive na minha rua. Para eles, não importa 

que o transporte não passe aqui, que a rua esteja asfaltada, que eu tenha quali-

dade para acessar o centro à noite. Aqui, depois das onze horas [da noite], não 

tem transporte público. Eu fico ‘ao léu’ no centro, se não tiver como voltar.” 

Silvio Almeida, em Racismo Estrutural1, cita a importância da representativi-

dade política, como a representatividade institucional, para que as reivindi-

cações de minorias possam ser repercutidas e para desmantelar as narrativas 

discriminatórias que colocam minorias nos locais de subalternidade. Mas “a 

visibilidade negra não é o poder negro”, pois o racismo não se resume a um 

1   ALMEIDA, Silvio Luiz de. Racismo estrutural, São Paulo: Pólen, 2019.

problema de representatividade — ele é uma questão de poder real. E Luana 

vai ao encontro desse pensamento: “Esse lugar de decisão e de poder precisa 

estar perto de nós. A gente precisa ocupar esses espaços porque senão a gente 

não vira a chave. A gente fica discutindo com pessoas que não conhecem a 

nossa vivência.  (…) Não dá mais para falar que eles não fazem as coisas. A 

gente precisa estar nesses espaços. Ocupar os conselhos, as câmaras, ocupar a 

própria prefeitura, o governo do Estado, a assembleia, enfim, a gente tem que 

estar nos espaços”, analisa Luana. 

 

Para ela, as instituições precisam contar com o saber, as experiências, a exper-

tise e as tecnologias que a população periférica desenvolve para conseguir fu-

rar os bloqueios das ausências de direitos à cidade. “O ônibus é ruim porque 

é como se ele não transportasse pessoas; ainda há uma conexão com o navio 

negreiro. É inevitável. Quem é a população que circula na cidade dentro des-

sas latas, que são ruins, são sujas, que poluem?”, desabafa Luana, e acrescenta: 

“Não tem mais como não discutir essas questões, sem pensar em garantia de 

direito e cidadania, garantia de acesso à cidade. Não tem como não discutir sem 

ouvir o povo”.
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tas passaram a usar a bicicleta como forma de distanciamento social. “Teve 

um momento que tiraram um acostamento perto de casa, na BR-316, que a 

gente usava muito para pedalar. Em um momento, a prefeitura transformou 

em mais uma via para carros. A gente cobrou da prefeitura, que justificou que 

a quantidade de veículos era maior do que a de ciclistas. Mas, na verdade, a 

prefeitura nunca olhou, não olha para o ciclista que ali está. Eu moro numa 

parte que é fronteira entre Belém e Ananindeua, onde milhares de trabalha-

dores dos municípios de Marituba e Ananindeua vão para Belém trabalhar”, 

comenta Ruth. 

A retomada econômica através do uso da bicicleta é viável. “Durante a pande-

mia, o aumento de vendas de bicicleta foi muito grande. Inclusive, ficaram mais 

caras. Agora, se o governo está interessado nisso, eu já não sei e não acredi-

to que esteja. Mas a gente tenta pelo menos mostrar como isso foi importante 

e que em outros países tem dado certo. A bicicleta já era importante antes da 

pandemia e foi uma mão na roda durante e, sem dúvida, vale a pena depois”, 

analisa Ruth. Sem dúvida, esses investimentos são necessários: “Precisamos de 

políticas públicas que olhem e valorizem isso, como é importante para o meio 

ambiente e para a nossa saúde”.

Ruth acredita que as prefeituras precisam investir em políticas públicas para 

favorecer os moradores da periferia — que já usam bicicletas — para que te-

nham estrutura e segurança. Explica que as mulheres da periferia de sua cida-

de, em sua maioria, são empregadas domésticas, saem cedo para trabalhar e 

chegam tarde nas suas casas para cuidar de sua família e não podem partici-

par de reuniões para debater políticas públicas ou até mesmo reclamar para 

exigirem seus direitos. 

“Quando mais mulheres ocuparem esses espaços e cobrarem, a gente vai au-

mentando. Em passos de formiga temos conseguido. Gostaria de ter mais mu-

lheres cobrando. Na minha rua não temos esgoto e nem água encanada. Temos 

água aqui em casa só porque temos poço artesiano. Essas mulheres não conse-

guem. Quem tem tempo, não está na periferia, não sabe qual é a real”.

No coletivo Paraciclo, do qual Ruth faz parte, são realizados levantamentos de 

dados quantitativos de ciclistas que pedalam pela cidade para que possam bus-

car ações de políticas públicas em infraestrutura para as pessoas que usam a 

bicicleta como meio de transporte. “Têm [dados] quantitativos de carros que 

circulam pela cidade e por uma via. Os ciclistas são ignorados. E, quando se fala 

em ciclistas, falam daquela galera, como falamos em Belém, a ‘galera da malha’, 

que põe aquelas roupas caríssimas e usam a bicicleta para o lazer. Pedalam uma 

vez por semana. Eles não contabilizam a galera da periferia que está no dia a 

dia, que usa a bicicleta como meio de transporte por não ter dinheiro para pa-

gar um ônibus. Têm dificuldade com o tempo de deslocamento de sua casa ao 

trabalho por causa da precariedade do transporte público”, analisa.

Há três anos, o Paraciclo faz as contagens e já chegaram a contabilizar 55 mil 

viagens de bicicletas numa semana. Em um único dia, numa esquina, contabi-

lizaram 6 mil ciclistas num único ponto. Mas a Prefeitura de Belém não o faz. 

O coletivo desenvolveu ainda um mapa colaborativo para oficinas de bicicleta. 

Essas informações são levadas à prefeitura nas sessões da câmara municipal. 
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Vaca (último remanescente de manguezal na orla mais ao norte do município) 

e de áreas adjacentes ao Parque de Pituaçu.

O Movimento Jaguaribe Vivo também compõe a Convergência pelo Clima — 

uma rede maior de entidades, formada por organizações que acompanharam o 

recente processo de elaboração do Plano de Mitigação e Adaptação às Mudan-

ças do Clima1 (PMAMC) e do Plano Municipal de Recuperação e Preservação 

da Mata Atlântica (PMMA) de Salvador. Neste momento, uma rede de ONGs 

enviou nota para alguns órgãos municipais e do estado da Bahia solicitando 

informações a respeito das obras públicas que estão sendo realizadas.

“A bacia pode vir a ser totalmente desfigurada. Sempre existe a justificativa 

[para as intervenções urbanas pelas autoridades] das ocupações irregulares,  e 

que as áreas de pobreza seriam a causa da degradação da cidade. Mas preci-

samos desfazer esse discurso porque, na prática, a gente percebe que mesmo 

as áreas privatizadas, como condomínios, e até mesmo as próprias interven-

ções urbanas, são o que vêm causando essa degradação. É claro que temos que 

qualificar as questões de moradia das pessoas vulneráveis. Mas talvez a melhor 

forma de tirar essas pessoas em situação de vulnerabilidade é pensar como fa-

zer essa alocação e tirá-las das áreas de APPs, mais próximas aos rios onde elas 

ficam vulneráveis a enchentes”, analisa Maíra, e alerta que a expansão dos ter-

ritórios segue nessas áreas que deveriam ser protegidas. É preciso questionar 

se o crescimento urbano e os projetos existentes são sustentáveis, e pensar em 

estratégias que beneficiem a comunidade e o meio ambiente.

“Quando a gente fala de transparência e 
informação é também para favorecer o acesso a 
esse conhecimento político do Direito. É tentar 
deixar essa linguagem mais fácil para as pessoas 
poderem se sentir prontas para fazer essa defesa 
[de seus territórios]”

1  PREFEITURA DE SALVADOR. Plano de Mitigação e Adaptação às Mudanças do Clima em Salvador, 2020. Dis-

ponível em:  http://www.prodeturssa.salvador.ba.gov.br/images/prodeturssa/documentos/PMAMC.pdf

… ao Sul - Enquanto isso, em Santa Catarina, no território costeiro da Baixada 

do Massiambu — uma área inserida na Zona Núcleo da Reserva da Biosfera da 

Mata Atlântica — onde há comunidades tradicionais com forte ligação com o 

território, a população enfrenta ameaças relativas à infraestrutura e aos novos 

processos de zoneamento que visam promover a expansão urbana.

A Baixada do Massiambu é uma planície costeira localizada na porção sul do 

Município de Palhoça (SC) — limitada pelas bacias hidrográficas dos Rios da 

Madre e Massiambu, atravessadas pela BR-101 e constituída pelas comunida-

des da Guarda do Embaú, Três Barras, Sertão do Campo, Albardão, Morretes, 

Pinheira, Ponta do Papagaio, Praia do Sonho, Passagem do Massiambu e Mas-

siambu Pequeno.  

Por abrigar relevante patrimônio biológico, geológico, arqueológico e histórico-

-cultural, a região é abrangida por três importantes Unidades de Conservação: 

o Parque Estadual da Serra do Tabuleiro (PAEST), a Área de Proteção Ambiental 

da Baleia Franca (APABF) e a Área de Proteção Ambiental do Entorno Costei-

ro (APAEC) – esta última criada sobre áreas desanexadas do PAEST no ano de 

2009. É compreendida por um complexo aquático formado pelos estuários do 

Rio da Madre e Rio Massiambu; pelos cordões arenosos semicirculares, consi-

derados patrimônio geológico de importância mundial, por retratar o avanço 

e recuo do mar nos últimos dez mil anos; e pelo ecossistema de restinga mais 

expressivo da costa sul-brasileira, dentre outros.

Um grupo da sociedade civil e do governo foi formado na região para anali-

sar o novo macrozoneamento aprovado em 2020 e debater se o planejamento 

territorial é alinhado às questões de adaptação e de justiça climática. “Essa 

estratégia converge para o diálogo com o Plano de Bacia, a conservação de 

áreas naturais, a restauração de ecossistemas costeiros e a saúde do oceano. 

Também há lideranças femininas envolvidas aqui [em SC], representativas de 

comunidades tradicionais e de grupos de defesa do patrimônio comum. Nes-

sa discussão, inclui-se a questão da mineração e dos arrozais, que impactam 

a qualidade das águas. Há grupos trabalhando fortemente para a promoção 

da agroecologia, com expressiva participação de mulheres nos processos de 
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liderança”, explica Maíra. “Temos que reconectar as diversas lutas nos diver-

sos territórios”, conclui. Ela ressalta que problemas como esses  se repetem 

em muitos territórios em todo o país. A informação e a transparência são im-

portantes para as pessoas saberem o que essas obras de infraestrutura e de 

intervenções urbanas significaram na região como um todo e não justificá-las 

somente porque vão melhorar a praça ao lado ou ganhar uma calçada — em 

uma leitura em um nível mais micro. 

“Quando a gente fala de transparência e informação é também para favorecer o 

acesso a esse conhecimento político do Direito. É tentar deixar essa linguagem 

mais fácil para as pessoas poderem se sentir prontas para fazer essa defesa [de 

seus territórios]”, diz Maíra.

Povos Originários
 
“Eles transformaram o nosso rio em 
uma água sem vida”

- DONANA

14
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Nos anos 1960, quando tinha uns seis anos, a avó de Ana Lúcia dos Santos Silva, 

conhecida como mãe Donana — hoje líder da Comunidade Quilombola Quin-

goma, localizada em Lauro de Freitas, região metropolitana de Salvador (BA) 

— contava histórias de que seu bisavô veio de uma comunidade quilombola 

que foi perseguida e que um de seus descendentes iria voltar à terra para lutar 

pelo seu povo.

Donana foi, finalmente, para a terra de seus antepassados só aos 43 anos e hoje 

luta por ela. Poderia até parecer uma história de contos de fadas ao ouvi-la di-

zendo que escutou a sua ancestralidade e ela foi a escolhida entre os descen-

dentes como a predestinada para proteger a terra de seus antepassados. Mas 

os problemas são inúmeros e de um conto mágico não têm nada. Entretanto, é 

por ela que podemos entender sobre como a estrutura da sociedade brasileira 

invisibiliza e impacta pessoas, sob o ponto de vista social e ambiental.

Existem indícios de que a área quilombola de Quingoma foi formada em 1569 

por negros que chegaram nos primeiros navios com pessoas escravizadas no 

Brasil. Em 1893, um menino do quilombo foi preso e ao ser torturado contou 

onde estava o local, que naquele ano foi invadido e devastado. Esta área foi 

certificada pela Fundação Cultural Palmares em 2013, mas ainda não houve a 

emissão do título. O lugar sofre ataques e está longe de ser um caso isolado.  

Desde a implantação da Via Metropolitana Camaçari – Lauro de Freitas já foram 

registradas mais de dez ocorrências de violência contra o povo do quilombo.

As histórias de Donana, e suas críticas à devastação ambiental (além da cultural 

e social) que a comunidade sofre, são muitas: “Eles transformaram o nosso rio 

em uma água sem vida.” 

A luta pelo respeito às comunidades locais e à natureza é o que interliga a sua 

história ao Movimento Jaguaribe Vivo que, em articulação com a Convergência 

pelo Clima, dialoga com mulheres que trabalham e vivem no território por onde 

passa esse rio e em outras comunidades próximas a ele. Desde 2014, o processo 

de implantação de intervenções urbanísticas na Bacia do Rio Jaguaribe trouxe 

impactos negativos à região, com obras públicas que, segundo a bióloga Maíra 

Azevedo, são realizadas com concepção ultrapassada, aprovadas em processos 

corrompidos e, executadas com importantes falhas de fiscalização e monitora-

mento do cumprimento de condicionantes (ver capítulo 13).

A estrutura da sociedade brasileira invisibiliza 
e impacta pessoas, sob o ponto de vista social e 
ambiental

Donana é enfática: “Só chega aqui no quilombo lixo e lixo. No quilombo não 

tem um posto de saúde, não tem transporte, só tem uns ‘ligeirinhos’ [transporte 

público] que rodam quando quer (sic). A gente fica uma hora, duas horas, a 

gente fica esperando transporte. O hospital metropolitano foi construído den-

tro de uma área de mata importante. Eu fico muito triste porque a gente vê a 

mata do quilombo, reserva  lindíssima, perdendo [árvores] trintenárias para 

rodovias. Não sou contra o hospital, mas onde ele foi colocado, perto do aquífe-

ro”. Ela também critica a desapropriação de terrenos de mais de 50 famílias e a 

construção de uma galeria que está aterrando as nascentes do rio. 

“O nosso quilombo não está à venda. A gente não coloca preço no nosso qui-

lombo. Aqui está a nossa história, os nossos ancestrais estiveram aqui. Nós te-

mos o dever de lutar para manter este quilombo histórico e ele ser respeitado 

pela importância histórica dentro deste estado, dentro deste Brasil porque aqui 

é o primeiro núcleo de resistência negra do Brasil”, conclui.
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Neta de paraibanos, os avós de Ruth Osório, hoje com 24 anos, chegaram ao Rio 

de Janeiro quando seu pai tinha apenas três. As casas do Complexo da Maré  – 

nas margens do Canal do Cunha, uma das maiores favelas do Rio de Janeiro, 

localizada entre o Aeroporto Internacional Tom Jobim e a Universidade Federal 

do Rio de Janeiro, zona norte da capital fluminense –  ainda eram de palafitas. 

Naquela época faltava saneamento básico. Hoje também.

Ruth é contemporânea da ativista ambiental sueca Greta Thunberg. Mas, como 

os demais jovens que trabalham com ela, a forma que enxerga as consequên-

cias da emergência climática é da perspectiva de quem vive em uma periferia 

do Brasil e traz questões sociais e culturais aos desafios enfrentados.

O saneamento acaba sendo um dos problemas menos abstratos das conse-

quências da devastação do meio ambiente, e mesmo assim não é fácil conse-

guir a vontade política de solucioná-lo. “O saneamento é um dos problemas de 

marginalização de uma favela. Não existe a preocupação, quando a gente fala 

de um ambiente ecologicamente equilibrado, não existe um olhar sobre a favela 

neste discurso. Se existisse, a gente teria esgoto para a Maré. Porque não é difícil 

fazer, a Maré fica ao lado da ETE [Estação de Tratamento de Esgoto] Alegria, 

uma das maiores estações de tratamento de esgoto da América Latina. O esgoto 

da Maré vai todo para a Bacia de Guanabara”, analisa Ruth.

“A relação entre saneamento e meio ambiente vem sendo construída nos úl-

timos tempos”, explica Ruth. Quando ela começou a se interessar por causas 

ambientais, as associava apenas às árvores, à Amazônia e ao Código Florestal. 

“Quando a gente fala de saneamento na favela, não é só um problema ambien-

tal, só a questão das águas e de estar colocando o lixo nas ruas. Não é só isso, 

é o lixo que está em frente à minha casa e está afetando a minha vida a todo 

momento. Na favela essa relação fica mais clara”.

O relato de Ruth reflete o que vive a metade da população brasileira que não 

tem acesso a rede de esgoto. De acordo com a Organização Mundial da Saú-

de (OMS), para cada dólar investido em água e saneamento, economiza-se 4,3 

Saneamento
 
“É claro que quem fala de meio 
ambiente em favelas, no geral, são 
mulheres”
 

- RUTH

15
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“Mais de 80% de tudo o que nós geramos são passíveis de voltar para a cadeia 

produtiva para serem reaproveitados sob a forma de compostagem e de recicla-

gem desses materiais. É uma cadeia produtiva circular e nós entendemos que 

essa circularidade deve ser combinada com a dimensão da inclusão da geração 

de postos de trabalho com uma categoria que são os catadores de recicláveis. 

Eles já atuam no país nesse sentido desde muito tempo. Há décadas — mais de 

60 anos — começaram coletando os vidros e jornais. Depois com [o aumento 

da] a quantidade passaram a catar outros materiais”, explica Beth.

Economia circular - “Toda essa roda de promover o reaproveitamento de 

mais de 80% de tudo o que nós geramos diariamente é uma maneira de defen-

der e comprovar a viabilidade desses sistemas de reciclo, de logística reversa da 

matéria orgânica e da matéria seca”, esclarece Beth, e completa que isso é mais 

vantajoso do que  destruir os resíduos com tecnologias como o incinerador. 

“Existe o discurso de que [o incinerador] vai gerar energia, mas na verdade os 

custos são menores se fizerem esses dois modelos de reciclagem [dos resíduos 

orgânicos e dos secos]”, analisa. 

Outro ponto levantado por Beth é que a reciclagem valoriza o trabalho já exis-

tente, por exemplo, dos catadores e de agricultores familiares. Para ela, um cir-

cuito de reciclagem, sobretudo se for um circuito curto, diminuirá as emissões 

de gases de efeito estufa, tirando mais caminhões da rua. Além disso, pode-se 

ganhar escala ao ter centrais de compostagem descentralizadas para os resí-

duos orgânicos e centrais de armazenamento para a venda de cooperativas de 

recicláveis sólidos. Beth explica que os catadores de recicláveis são prestadores 

de serviços da cidade e defende a integração deles, como prescreve a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). Se o poder público fizer esse serviço, terá 

que remunerá-los.

Já a compostagem realizada em resíduos orgânicos pode ser utilizada pelos 

produtores rurais que, além de economizarem, não irão usar fertilizantes. A 

melhoria das condições dos cinturões verdes das cidades já é suficiente para a 

compostagem do resíduo orgânico. “Quando se faz compostagem domiciliar, a 

gente percebe quanto é simples e gratificante olhar esse ciclo do campo, mesa, 

campo. Vem o alimento do campo, eu processo, como, gero uma casca, uma 

sobra de alimentos. A gente tem a vivência de um minhocário, a gente vê a es-

sência de um ciclo. Isso é educativo e mostra a viabilidade de ter isso em grande 

escala. De se ter isso dentro de uma política pública para isso, adequada e como 

manda a política de resíduos sólidos (PNRS). É atribuição dos governos munici-

pais a coleta diferenciada e a reciclagem dos orgânicos”.

“Vamos ver os benefícios da cadeia inteira. As externalidades não são assumi-

das ao enterrar os recicláveis. Quem assume os impactos dos recicláveis não 

retornarem à cadeia [produtiva]? Os fabricantes não estão assumindo. Os im-

pactos de aterrar ou jogar nos rios, córregos e oceanos vão sendo assumidos 

pela sociedade porque todos os plásticos são ingeridos pelos animais, que não 

morrem, mas entram no organismo. E os peixes e os alimentos crustáceos do 

ecossistema marinho contaminado vão para os humanos. Quanto do câncer 

está conectado por nanopartículas de plásticos que comemos e bebemos na 

água?”, comenta Beth. 

Movimento por soluções - “O projeto São Paulo Composta, Cultiva1, na 

verdade uma campanha, ela se inscreve no marco de uma iniciativa maior cha-

mado Movimento Urbano de Inovação, que foca na questão de resíduo zero e 

também no impacto das emissões de metano na matéria orgânica dos resíduos 

que nós geramos nas nossas cidades e casas”, esclarece Beth sobre a iniciativa. 

“Resíduo zero e sem incinerador traz ganhos à 
sociedade’’, aponta Beth.

“Estamos trabalhando para defender os bens coletivos planetários. O que está 

em jogo são as garantias do bem viver para as crianças que estão nascendo e 

gerações que já estão aqui”, finaliza.

1   A Campanha São Paulo Composta, Cultiva é formada por mais de 50 organizações e redes da sociedade civil. 

Desde 2020, tenta influenciar políticas públicas que promovam a reciclagem de resíduos orgânicos e a agroeco-

logia no município de São Paulo.  https://polis.org.br/projeto/sp-composta-cultiva/ 



104 105

Capítulo 17

A mãe da hoje presidente da Cooperativa dos Catadores Seletivos do Parque 

Cocaia (Cooperpac) e do Comitê dos Catadores/as da Cidade de São Paulo, Val-

quíria Cândido, a criou vendendo coxinha no colégio, e foi assim que ela apren-

deu sobre sobrevivência. A palavra “militância”, Valquíria conheceu somente há 

dez anos, durante a sua trajetória com a cooperativa de reciclados. A garotinha 

que sentava na última cadeira da sala para a professora não vê-la porque tinha 

vergonha de falar hoje é porta-voz e liderança daqueles que trabalham no cen-

tro de reciclagem. “Quando eu vim trabalhar com reciclagem, minhas amigas 

falavam: – Nossa, por que você vai mexer com lixo?”, relembra Valquíria, que 

ouvia críticas baseadas no preconceito e cada vez mais se conscientizava de 

quanto era importante esse tipo de trabalho para a melhoria da vida de seus 

filhos e da sociedade. 

Foi um processo. Começou em 2010, em um galpão onde trabalhavam seis pes-

soas. A coleta era feita de porta em porta, os catadores enfrentavam preconcei-

tos e não tinham espaço para trabalhar. Os resíduos vinham todos misturados 

e cheios de entulho para separar. Depois conseguiram uma parceria com a pre-

feitura, que paga o aluguel do galpão com a contrapartida de que o grupo esteja 

regularizado como cooperativa de catadores. 

 “Tudo o que eu sei hoje foi errando e fazendo de novo, dar um passo pra trás 

e dois para frente. Junto com isso a gente tem que entender o preconceito com 

relação ao trabalho. Hoje até está mudando um pouco o discurso, mas os cata-

dores eram  muito descaracterizados. Eram o ‘homem do saco’. ‘Olha vai passar 

o homem do saco’. As pessoas dizem isso sem entender que são eles que estão 

cuidando da saúde delas: da saúde das pessoas e da comunidade. Isso ficou 

inviabilizado durante muito tempo”, analisa Valquíria.

O trabalho é muito duro, segundo a líder da cooperativa. “Desde os preconcei-

tos na rua ou até [em relação aos estereótipos] que os homens são mais fortes 

e as mulheres fazem os trabalhos mais leves. Dentro da cooperativa não tem 

isso, todo mundo faz tudo e todo mundo tem uma retirada igualitária. Tivemos 

dentro do galpão diversas histórias, entre elas, que um dos homens saiu da coo-

perativa porque a remuneração dele era igual a de uma mulher — que  fez o 

Resíduos Sólidos
 
“Quando eu fui trabalhar com 
reciclagem, minhas amigas falavam: 
– Nossa, por que você vai mexer com 
lixo”
 

- VALQUÍRIA

17


